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MUNICÍPIO DE CONTAGEM

GABINETE DO PREFEITO


DECRETO nº 984, de 08 de setembro de 2016.

ANEXO II

DOCUMENTOS EXIGIDOS EM PROCESSO DE APROVAÇÃO DE PROJETOS

 QUADRO 1 – QUAISQUER EDIFICAÇÕES (PRÉ-EXAME)

1. 2 (duas) vias do Requerimento de Aprovação de Projeto – RAP, devidamente preenchidas e assinadas pelo requerente;

2. Cópia legível do documento de identidade do requerente. Tratando-se de pessoa jurídica apresentar cópia do Contrato Social acompanhado de cópia do documento de identidade do representante legal da empresa;

3. Matrícula do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis, emitida nos últimos 180 (cento e oitenta) dias;

4. Primeira via do Requerimento de Informações Básicas sobre o Imóvel - RIBI;

5. Levantamento planialtimétrico do terreno, assinado por profissional habilitado, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, devidamente preenchido com rua, lote/gleba, quadra (se houver) e bairro/lugar denominado;

6. Cópia do projeto arquitetônico (o original, que ficará arquivado na Prefeitura, será anexado no final da tramitação);

7. Cópia da memória de cálculo das áreas do projeto;

8. Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou do Registro de Responsabilidade Técnica – RRT do projeto arquitetônico, devidamente preenchido com rua, lote/área/gleba, quadra (se houver) e bairro/lugar denominado, acompanhada de cópia da carteira do conselho do Responsável Técnico;

9. Certidão de Quitação de pessoa jurídica junto ao Conselho competente, se for o caso;

10. Cópia do ISSQN do Responsável Técnico, do ano em exercício;

11. Cópia do projeto da caixa de captação de águas pluviais constando localização, dimensões, sistema de captação e lançamento final, assinado por profissional habilitado, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, devidamente preenchido com rua, lote/gleba, quadra (se houver) e bairro/lugar denominado, se for o caso;

12. Cópia do projeto anterior aprovado no terreno em análise, se for o caso;

13. Cópia do cálculo de tráfego de elevadores assinado por empresa habilitada, se for o caso;

14. Parecer do Centro Industrial de Contagem - CINCO ou da Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais - CODEMIG, tratando-se de imóvel localizado nos loteamentos sob jurisdição dos respectivos órgãos;

15. Para imóveis localizados em rodovias, ou próximos a ferrovia, ou que tenha interferência de linha de transmissão, deverá ser apresentado parecer do órgão ou concessionária responsável, seja o Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais - DER, ou Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte - DNIT, ou Ferrovia Central Atlântica - FCA, ou Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU ou Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG, o que couber;

16. Termo de Responsabilidade para emissão de Alvará de Construção ou CCEE conforme anexo 2.1 deste decreto;

17. Documentos comprobatórios da aprovação dos projetos referidos no artigo 33 deste Decreto, se for o caso;

18. Laudo Técnico atestando a conformidade do Processo de Segurança Contra Incêndio e Pânico - PSCIP acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica- ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT;

19. Termo de Responsabilidade de Lote Desconforme, conforme anexo 2.3 deste decreto, se for o caso.

